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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2022. 
 
Objeto: Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa 
especializada em controle de pragas e vetores, limpeza, desincrustação e 
higienização de reservatórios, sanitização e desinfecção de ambientes, para 
atender as necessidades do município de Terra Nova-BA 
 
RECORRENTE: MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
                                    

 
ANALISE E JULGAMENTO DE RECURSO 

 
 
DA TEMPESTIVIDADE 

   O resultado da análise do julgamento da fase de habilitação da 

licitante no certame ocorreu na sessão de abertura do certame, em 20/07/2022 

   Assim, na forma do art. 4, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/02, 

o prazo para apresentação de recurso contra decisão da fase de habilitação é 

de 03 (cinco) dias úteis. 

   Nesse sentido, a Recorrente apresentou seu sua peça recursal no 

dia 25/07/2022, portanto, dentro do prazo legal, tornando-se tempestiva sua 

pretensão recursal. 

 

PRELIMINAR DE DECADÊNCIA DO DIREITO À IMPUGNAÇÃO 

   Preliminarmente, com base na premissa do artigo 41, da Lei 

Federal no 8.666/1993, os parágrafos seguintes trazem a impugnação como 

mecanismo de resposta às irresignações de qualquer cidadão quanto aos termos 

do Edital. 

   Sobre a decadência do direito de impugnação, refletido em sede de 

recurso, vale apresentar as seguintes decisões: 
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LICITAÇÃO. INFORMÁTICA. CONTRATAÇÃO DE 
PROGRAMADORES. PONTUAÇÃO POR NÚMERO DE 
PROGRAMADORES COM REGISTRO EM CARTEIRA DE 
TRABALHO. PRETENSÃO DA LICITANTE DE ATRIBUIÇÃO DA 
MESMA PONTUAÇÃO AOS ANALISTAS DE SISTEMAS. 
IMPOSSIBILIDADE. IRRELEVÂNCIA DO ARGUMENTO DE 
GRADUAÇÃO SUPERIOR DOS ANALISTAS. AUSÊNCIA 
DEIMPUGNAÇÃO AO EDITAL NO MOMENTO OPORTUNO. 
 
1. “Sendo o procedimento licitatório divido em etapas (editalícia, 
habilitatória, julgadora e adjudicatória) e contendo cada qual os 
mecanismos respectivos de impugnação, opera-se a preclusão quando 
se discute matéria que deveria ser tratada em fase anterior" (TRF1, AMS 
0026745-37.2000.4.01.3400/DF, Juiz Federal Urbano Leal Berquó Neto 
(Conv.), DJ p.130 de 10/06/2003. 
[...] 
3. Apelação da autora não provida, prejudicado o agravo retido.(TRF-1 - 
AC: 200234000149991 DF 2002.34.00.014999-1, Relator: JUIZ 
FEDERAL OSMANE ANTONIO DOS SANTOS, Data de Julgamento: 
13/08/2013, 2ª TURMA SUPLEMENTAR, Data de Publicação: e-DJF1 
p.304 de 03/09/2013) 
[...] 
(...) não há que se esquecer que os prazos para impugnação do edital 
por parte do licitante não podem permanecer em aberto ad eternum sob 
pena de se instalar a insegurança nas relações jurídicas geradas pelo 
ato convocatório” (REsp 613.262/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/06/2004, DJ 05/08/2004, p. 196) 

 
LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO EDITAL PELA EMPRESA RECORRENTE. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA PROFERIDA SOB O CRIVO DA LEGALIDADE.  
I - O edital é elemento fundamental do procedimento licitatório. Ele é que 
fixa as condições de realização da licitação, determina o seu objeto, 
discrimina as garantias e os deveres de ambas as partes, regulando todo 
o certame público.  
II - Se o Recorrente, ciente das normas editalícias, não apresentou em 
época oportuna qualquer impugnação, ao deixar de atendê-las incorreu 
no risco e na possibilidade de sua desclassificação, como de fato 
aconteceu.  
III - Recurso desprovido Classe: ROMS – RECURSO ORDINARIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA – 10847 Processo: 199900384245 UF: 
MA Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 27/11/2001 
Documento: STJ000414681 O decurso do prazo decadencial previsto no 
art. 41, §2º, da Lei nº 8.666/93 impede tão somente a interposição de 
recurso perante a própria Administração, [...]. (TJMS. Apelação Cível nº 
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2006.007857-5, Rel. Des. Paschoal Carmello Leandro, Data de 
Julgamento: 30/09/2008, 4ª Turma Cível, 20/10/2008) 

 
   Portanto, não bastasse a expressa previsão legal sobre o tema, é 

vasta a jurisprudência a indicar que a falta de impugnação a cláusula explicitada 

no edital gera a decadência em relação ao direito de contra ela se insurgir 

posteriormente. 

   Ainda assim, em respeito aos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa e para a Administração não se furtar de seu 

dever de responder à sociedade, passaremos aos termos do recurso. 

 

RESUMO DOS FATOS 

   Trata o presente expediente de análise e julgamento de recurso 

apresentado pela empresa acima identificada, aqui denominada 

RECORRENTE, nos autos da Pregão Presencial 015/2022, que tem como objeto 

o Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa 

especializada em controle de pragas e vetores, limpeza, desincrustação e 

higienização de reservatórios, sanitização e desinfecção de ambientes, para 

atender as necessidades do município de Terra Nova-BA. 

Iniciada a cessão, após abertura dos envelopes de preços, foram 

classificadas as empresas: (1) ALCATEIA CONTROLE DE PRAGAS LTDA, 

CNPJ: 45.278.947/0001-05 -no valor de R$ 412.500,00 (quatrocentos e doze mil 

e quinhentos reais) - (2) MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS, CNPJ: 96.785.084/0001-95 – no valor de R$ 631.318,75 

(seiscentos e trinta e um mil, trezentos e dezoito reais e setenta e cinco 

centavos)- e (3) BAHIA CONTROLADORA DE PRAGAS URBANAS LTDA, 

CNPJ:00.660.370/0001-55 – no valor de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta 

mil reais). Passando-se a etapa de lances a empresa BAHIA 
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CONTRLOLADORA DE PRAGAS URBANAS LTDA, registrou o seu preço em 

R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais), e as demais mantiveram suas 

propostas iniciais. 

Passando assim a fase de HABILITAÇÃO, aberto o envelope 

contendo a documentação da licitante melhor classificada, a empresa ALCATEIA 

CONTROLE DE PRAGAS LTDA, constatou-se que as mesma estaria inapta por: 

(1) apresentar concordata e falência vencida, (2) não apresentar atestado de 

capacidade técnica compatível com todos os itens licitados, (3) não apresentar 

ART o profissional que elaborou o documento do POP (Procedimento 

Operacional Padronizado),  (4) não apresentar  Cadastro técnico federal junto ao 

IBAMA em nome da licitante com prazo de validade em vigor, (5) não apresentar 

o programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) da licitante 

atendendo a Norma Regulamentadora Nº 07, (6) não apresentar ART de cargo 

e função do responsável técnico da licitante junto ao seu conselho de classe. 

Dando sequência passamos à análise dos documentos da empresa 

MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, após chancela das 

empresas participantes franqueamos a palavra para os participantes, a empresa 

BAHIA CONTROLADORA DE PRAGAS URBANAS LTDA, pugnou pela 

inabilitação da MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS pelos 

motivos a seguir:  

Deixou de apresentar a Licença ambiental emitida pelo Órgão 
Ambiental competente, da sede do licitante ou estadual com prazo de 
validade atualizado, conforme alínea “c” do item 11.2.11, (2) o atestado 
de capacidade técnica referente a sanitização não contem ART, bem 
como descumpriu as alíneas “q” e “r”, que expressamente solicita 
apresentação das Fichas de Técnicas dos produtos a serem utilizados 
no escopo desta licitação;  e apresentação do Registro na ANVISA dos 
produtos a serem utilizados no escopo desta licitação, 
respectivamente, descumprindo os termos do edital. (trecho extraído 
da Ata da cessão) 
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Diante dos pontos apresentados, esta pregoeira, junto com a 

equipe de apoio, entendeu ser pertinente os pontos abordados pela BAHIA 

CONTROLADORA DE PRAGAS URBANAS LTDA, exceto a ausência de 

atestado de capacidade técnica, inabilitando a empresa  MJM AMBIENTAL 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, diante dos apontamentos da licitante 

concorrente bem como pelo descumprimento da alínea “n” do item  de 11.2.11, 

não tendo esta comprovado o treinamento da equipe operacional que comprove 

habilitação individual de cada integrante da equipe operacional l para 

desempenho da atividade pertinente com o objeto desta licitação. Por fim, ainda 

no certame, a empresa MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E 

SERVIÇOS manifestou interesse de recurso, sem fundamentos nem 

motivações. 

Em apertada síntese, sustenta a empresa RECORRENTE que sua 

inabilitação foi indevida no certame, uma vez que alega ter apresentado sua 

documentação regularizada, a pontando que a apresentação da declaração de 

inexigibilidade de licenciamento ambiental apresentada supre a necessidade de 

licença ambiental exigida no edital. 

Nesses termos, passaremos a expor as ponderações formuladas 

que fundamentarão a decisão final adotada por esta Comissão de Licitação. 

 
DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS RAZÕES RECURSAIS 
 
Dos fundamentos  

A licitação é o instrumento de seleção que a Administração Pública 

se utiliza, objetivando obter a proposta mais vantajosa aos seus interesses, é 

certo que o sentido de “vantajosa” não é sinônimo de mais econômica 

financeiramente, já que, a licitação busca selecionar o contratante e a proposta 
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que apresentem as melhores condições para atender a reclamos do interesse 

coletivo, tendo em vista todas as circunstancias previsíveis (preço, capacitação 

técnica, qualidade etc) 

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido 

constitucionalmente, foi inicialmente editada a Lei n. 8.666/1993. Com a Lei n. 

10.520/2002, mais uma modalidade licitatória (pregão) foi introduzida no modelo 

brasileiro. Seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantir a observância 

dos princípios aplicáveis às licitações, como o da isonomia, legalidade, 

impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993. Dentre as 

principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital 

que regulamenta o certame licitatório. 

A participação no Pregão é um direito conferido ao particular, mas 

que resulta em obrigações que o vincula, gera compromissos com os 

concidadãos e, por conseguinte à Administração.  

Assim, a conduta da Pregoeira do Município de Terra Nova-BA, 

além de observar todos os dispositivos previstos no instrumento convocatório e 

as legislações que normatizam o pregão eletrônico, atende também ao princípio 

da isonomia quando se assegura que todos os licitantes serão beneficiados 

por idêntico tratamento. 

 

Da ausência de motivação das razões recursais no certame 

Conforme vimos na ata da sessão pública do Pregão Presencial 

015-2022, a RECORRENTE apesentou sua intenção de recurso sem a devida 

motivação. Assim, é posicionamento jurisprudencial, que caso não haja esta 

imediata manifestação, composta de determinada motivação, decairá o 
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interessado do respectivo direito (trata-se de preclusão instantânea, ipso facto). 

Verifica-se da análise do ordenamento pátrio e da Jurisprudência 

colacionada que a motivação é característica intrínseca para admissão do 

recurso administrativo. Não ocorrendo manifestação motivada, o pregoeiro 

poderá obstar a apresentação de qualquer recurso. 

A motivação trata-se da exposição objetiva do conteúdo da 

irresignação do licitante em relação a um determinado ato decisório do Pregoeiro 

na sessão pública. Deve ser sucinta e objetiva, mas suficiente para que seja 

perceptível qual ato decisório é objeto da intenção de recurso e qual o ponto 

passível de revisão na ótica do recorrente 

Em sede recursal a empresa recorrente que não apresentar suas 

razões em compatibilidade com a motivação manifestada na sessão pública 

do certame, não cumpre com um dos pressupostos de admissibilidade de 

recebimento da manifestação de interposição do recurso: a motivação. Diante 

disto, o recurso não poderá ser conhecido, diante da dissonância da motivação 

constada na ata da realização do pregão e das razões recursais apresentadas. 

Com relação a tal entendimento se posicionou Marçal Justen Filho, 

vejamos: 

A necessidade de interposição motivada do recurso propicia problema 
prático, atinente ao conteúdo das razões. Suponha-se que o 
interessado fundamente seu recurso em determinado tópico e 
verifique, posteriormente, a existência de defeito de outra ordem. Não 
se poderia admitir a ausência de consonância entre a motivação 
invocada por ocasião da interposição e da apresentação do 
recurso. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Pregão: (comentários à legislação do pregão 
comum e eletrônico) / Marçal Justen Filho. – 4. Ed. rev. e atual., de 
acordo com a lei federal nº 10.520/2002 e os Decretos Federais nº º 
3.555/00 e 5.450/05. – São Paulo: Dialética, 2005. Pag. 155. 

 

Isto porque, entende-se que o direito de interpor recurso é 
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efetivamente exercido com a manifestação motivada em sessão, sendo as 

razões escritas seu complemento, as quais podem ou não ser apresentadas, a 

critério do licitante, sendo que este é o entendimento externado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, conforme se pode observar nos excertos do RESP 

817.422/RJ, adiante transcritos:  

Ementa: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO. RECURSO 
ADMINISTRATIVO. TEMPESTIVIDADE. 1. O recurso administrativo 
no procedimento licitatório na modalidade “pregão” deve ser interposto 
na própria sessão. O prazo de três dias é assegurado apenas para 
oferecimento das razões. Dessarte, se manejado a posteriori, ainda 
que dentro do prazo de contra-razões, revela-se intempestivo. 
Inteligência do art. 4º, XVIII da Lei 10.520/02 
 

Concluindo, a matéria a ser alegada nas razões recursais se 

vincula aos motivos externados pelo recorrente na manifestação da intenção 

recursal, razão pela qual se o concorrente constar na ata da sessão determinado 

motivo para recorrer e no recurso apresenta outra tese ou razão recursal, o 

recurso não deve ser sequer conhecido pela comissão de licitação 

 

Considerações acerca da regra de vinculação do instrumento 

convocatório.  

   É cediço que o Edital vincula tanto particulares quanto a 

Administração e, em razão disso, confere segurança jurídica aos atos do agente 

público que passam a ser delimitados nos termos do Edital, verdadeira lei entre 

as partes, como ensinava Hely Lopes Meirelles. 

   Em análise ao artigo 41 da Lei 8.666/93, no tocante à natureza 

vinculativa do ato convocatório, Marçal Justen Filho aduz: 

 
Ao descumprir normas constantes do Edital, a Administração 
Pública frustra a própria razão de ser da licitação. (...) O 
descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 
inclusive através dos instrumentos de controle interno da 
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Administração Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica 
pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a 
Administração reputar viciadas ou inadequadas as regras 
contidas no edital, não lhe é facultado pura e simplesmente 
ignorá-las ou alterá-las (...)" (Justen Filho, Marçal; Comentários 
à lei de licitações e contratos administrativos; 17ª ed., Revista 
dos Tribunais, pg. 904, comentários ao art. 41). 

 
   Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da 

Administração ao edital que regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma 

segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do 

procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por 

ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação.  

   Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório:  

 
é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da 
administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é 
mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 
41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode 
descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada”. (Curso de Direito Administrativo, 2007, 
p.416)”.  

 
   O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua 

argumentação a respeito da vinculação do edital com o art. 41, §2º, da Lei 8.666: 

“Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa impugnar os termos do edital. 

Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação do direito de impugná-

lo. Isto significa dizer que quem participa da licitação não pode esperar pela sua 

inabilitação ou desclassificação para, somente então, impugnar a regra contida 

no edital que levaria à sua exclusão do processo” (Curso deDireito 

Administrativo, 2007, p.417).  

   Ainda sobre a vinculação ao edital, Marçal Justen Filho afirma que 

“Quando o edital impuser comprovação de certo requisito não cogitado por 
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ocasião do cadastramento, será indispensável a apresentação dos 

documentos correspondentes por ocasião da fase de habilitação” (Pregão. 

Comentários à Legislação do Pregão Comum e do Eletrônico, 4ª ed., p. 305)”.  

   Como exemplo de violação ao referido princípio, o referido autor 

cita a não apresentação de documento exigido em edital e/ou a apresentação de 

documento em desconformidade com o edital (como documento enviado por fac-

símilesem apresentação dos originais posteriormente).  

   O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por 

exemplo: RESP 595079, ROMS 17658). No RESP 1178657, o tribunal decidiu:  

 
ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 
APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem 
entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito 
editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo 
princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da 
Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das 
normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme 
explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da 
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela 
Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o 
concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. 
Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - 
protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não 
supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir 
determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um 
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da 
igualdade entre os licitantes.  

 
   O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório (AC 199934000002288): 

“Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ´a Administração não 

pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada´ (Lei nº 8.666/93, art. 3º, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A 
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despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, 

não pode esta se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à 

plena observância do regramento”.  

 

   O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou:  

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4º [Lei nº 8.666/93], 
pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja 
quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O 
descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 
inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração 
Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a 
disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou 
inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e 
simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen Filho, Marçal; 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos; 8ª ed., São 
Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, pgs. 417/420). A conduta da 
Administração na condução do pleito foi de estrita observância e 
vinculação ao edital, sendo o direito prejudicado pertencente a terceiro 
que não observou as prescrições editalícias, sendo descabida a 
pretensão de beneficiar-se de sua desídia.  

 
    Para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição 

do TCU sobre a matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que 

tratam da vinculação ao edital, com orientação alinhada àquela apresentada 

neste parecer e que podem ser sintetizadas na recomendação apresentada pelo 

tribunal no Acórdão 483/2005: “Observe com rigor os princípios básicos que 

norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da 

vinculação ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos 

artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993”.  

   Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se 

constata no sumário dos acórdãos a seguir transcritos:  

Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara  
REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE 
CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% 
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PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 
DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO 
DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA 
AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE 
REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO   
Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara  
REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. 
CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS RELACIONADAS À 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
DETERMINAÇÃO.  
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a 
Administração e o licitante a observarem as regras e condições 
previamente estabelecidas no edital. Conclui-se, portanto, que a 
Administração Pública, no curso do processo de licitação, não 
pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no 
instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e 
estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame 
licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico 
entre os licitantes, é necessário observar estritamente as 
disposições constantes do edital.  

 
   No mesmo sentido o Supremo Tribunal Federal se posicionou pela 

aplicação dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, negando provimento ao pedido da licitante ainda que frente 

ao princípio da proposta mais vantajosa. Decidiu, assim, o STF, nos seguintes 

termos: 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM 
ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO 
JULGAMENTO OBJETIVO.  
1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem 
assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a 
inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo, a desclassificação do licitante que não observou 
exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância 
ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais 
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vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das 
propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não 
havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 
4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua 
proposta financeira, sob pena de a Administração não poder 
exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. 
Negado provimento ao recurso. (STF - RMS: 23640 DF, Relator: 
MAURÍCIO CORRÊA, Data de Julgamento: 16/10/2001, 
Segunda Turma, Data de Publicação: DJ 05-12-2003 PP-00038 
EMENT VOL-02135-07 PP-01268) 

 
   Destarte, a insurgência apresentada pela licitante RECORRENTE 

diz respeito a questões vinculadas ao descumprimento direto de regras 

editalícias. Neste sentido, é vasta a jurisprudência que trata dos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, com 

orientação alinhada àquela apresentada para fundamentar a decisão que levou 

à inabilitação da RECORRENTE 

Destarte, tendo em vista que RECORRENTE deixou de apresentar 

documentos expressamente solicitados no edital, (Licença ambiental emitida 

pelo Órgão Ambiental competente, da sede do licitante ou estadual com prazo 

de validade atualizado, apresentação de Ficha técnica e Registro na ANVISA 

dos produtos a serem utilizados), outra não seria a decisão da pregoeira e 

equipe de apoio. 

Ocorre que a isenção de apresentação da Licença ambiental não é 

prevista na 

normativa legal que instrui as empresas controladoras de pragas. Neste quesito, 

a resolução RDC 052/2009 Anvisa é claro em seu Art. 5° parágrafo I quando 

trata da apresentação da licença supracitada assim transcrito: 

CAPITULO II 
DOS REQUISITOS PARA FUNCIONAMENTO 
Seção I 
Dos Requisitos Gerais 
Art. 5° A empresa especializada somente pode funcionar depois de 
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devidamente 
licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente. 
§1º A empresa instalada em cidade que não possua autoridade 
sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a 
solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental 
competente regional. estadual ou distrital a que o município 
pertença. considerando, ainda, que as empresas apresentam 
insurgências dirigidas ao edital, em flagrante decadência do direito de 
impugná-lo. 

 

Importante enfatizar que a existência de diretrizes legais no âmbito 

da legislação ambiental é imprescindível para salvaguardar a coletividade de 

possíveis e sérios danos nocivos à saúde pública devido a manipulação de 

produtos químicos em perímetro urbano o que expõem não só os manipuladores 

como também a população. 

   Destaque-se, que a Pregoeira e equipe de apoio nada mais fizeram 

que cumprir os termos do instrumento convocatório, a que, aliás, vincula a todos 

   Portanto, em decorrência da ausência de apresentação de 

documento obrigatório e ante a insubsistência das alegações apresentadas, não 

há plausibilidade jurídica apta a revisão do ato de sua inabilitação. 

 

CONCLUSÃO  
 
   Em face ao exposto, a Pregoeira e equipe de apoio, fundamentada 

nos termos do edital, e com base no princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, na melhor doutrina, na jurisprudência citada e nos dispositivos da 

Lei Federal no 8.666/93, resolve conhecer do recurso interposto para, no mérito 

NEGAR PROVIMENTO, para, em consonância com os princípios e normas que 

regem a licitação, manter todos os atos praticados até então no bojo da PREGÃO 

PRESENCIAL 015/2022, especialmente em atenção ao princípio da vinculação 

ao instrumento convocatório. 
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   Atribui-se eficácia hierárquica ao presente recurso, submetendo-a 

a apreciação do Exmo. Prefeito Municipal para ratificação ou reforma da decisão. 

   Intime-se a Recorrente da presente decisão, mediante publicação 

do inteiro teor desta decisão no Diário Oficial do Município. 

 
   Publique-se. 
 

Terra Nova-BA, 01 de agosto de 2022. 
 
 
 

Delis Lurian Gonçalves Gonzaga 
Presidente da Comissão 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2022 
 
 

 
DECISÃO DEFINITIVA - RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO 
INTERPOSTO PELA LICITANTE 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA – ESTADO DA BAHIA, no uso de 
suas atribuições legais,  
 
CONSIDERANDO o posicionamento adotado pela COPEL no julgamento da 
licitação; 
 
CONSIDERANDO, ainda, as alegações apresentadas no Recurso interposto 
pela licitante MJM AMBIENTAL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
 
CONSIDERANDO, por fim, os fatos circunstanciados pela COPEL; 
 

RESOLVE 
 
NEGAR PROVIMENTO ao recurso intentado pela empresa MJM AMBIENTAL 

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, para, em consonância com os princípios 

e normas que regem a licitação, especialmente o da vinculação ao instrumento 

convocatório, manter todos os atos praticados, até então, no bojo da PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 0152022. 

 
 

Terra Nova (BA), 08 de agosto de 2022. 
 
 
 
 

EDER SÃO PEDRO DE MENEZES 
Prefeito 
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Prefeitura Municipal de Terra Nova
Pregão Presencial

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA BAHIA 
CNPJ n.º 13.824.511/0001-70 

AVISO DE REVOGAÇÃODE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2022 -SRP 

O Prefeito Municipal de Terra Nova/BA, no uso de suas atribuições legais e considerando razões 
de interesse público, decide REVOGAR o Pregão Presencial no 015/2022-SRP, cujo o Objeto é 
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa especializada em 
controle de pragas e vetores, limpeza, desincrustação e higienização de reservatórios, 
sanitização e desinfecção de ambientes, para atender as necessidades do município de 
Terra Nova-BA, pelos motivos de fato e de direto a seguir expostos. De início, ressalta-se que a 
revogação está fundamentada no art. 49 da Lei Federal nº 8666/93 c/c art. 9º da Lei Federal 
10.520/02, na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal e previsto ainda no item 20.1 do edital. 
Nesse sentido, tendo em vista razões de interesse público decorrente de fato superveniente, que 
caracteriza restrição à competitividade da licitação diante dos critérios adotados para habilitação 
das empresas, evidenciados no fato de duas das empresas participantes terem sido inabilitadas 
por descumprimento de exigência editalícia, necessário que seja a licitação revogada para que 
se proceda um novo certame. Do mesmo modo, poderá nesse intervalo a Administração efetuar 
uma melhor análise de todos os termos do edital, a fim de que seja a licitação promovida da 
forma que melhor atenda às necessidades da municipalidade. A revogação de licitações 
utilizando-se do juízo de discricionariedade, levando em consideração a conveniência do órgão 
licitante em relação ao interesse público, é medida perfeitamente legal, consoante doutrina e 
jurisprudência sobre o assunto. Conforme ensina Marçal Justen Filho, in verbis: A revogação do 
ato administrativo funda-se em juízo que apura a conveniência do ato relativamente ao interesse 
público. No exercício de competência discricionária, a Administração desfaz seu ato anterior para 
reputá-lo incompatível com o interesse público. (...). Após praticar o ato, a Administração verifica 
que o interesse público poderia ser melhor satisfeito por outra via. Promoverá, então, o 
desfazimento do ato anterior. Assim, verificado que o interesse público poderá ser satisfeito de 
uma forma melhor, incumbe ao órgão licitante revogar a licitação, com o objetivo de sanar as 
incorreções apresentadas, para promovê-la de uma forma que atenda melhor inclusive os 
interesses das possíveis empresas interessadas. 1 A ADMINISTRAÇÃO PODE ANULAR SEUS 
PRÓPRIOS ATOS, QUANDO EIVADOS DE VÍCIOS QUE OS TORNAM ILEGAIS, PORQUE 
DELES NÃO SE ORIGINAM DIREITOS; OU REVOGÁ-LOS, POR MOTIVO DE CONVENIÊNCIA 
OU OPORTUNIDADE, RESPEITADOS OS DIREITOS ADQUIRIDOS, E RESSALVADA, EM 
TODOS OS CASOS, A APRECIAÇÃO JUDICIAL.2 In Comentários à Lei das Licitações e 
Contratos Administrativos, 9ª ed., São Paulo, Dialética, 2002, p. 438.Analisando a questão, o 
Superior Tribunal de Justiça proferiu acórdão em que adota entendimento da possibilidade de 
revogação das licitações, por razões de conveniência e oportunidade, mesmo após a 
adjudicação e homologação do certame. Vejamos: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. ANULAÇAO. RECURSO PROVIDO.  A 
licitação, como qualquer outro procedimento administrativo, é suscetível de anulação, em caso 
de ilegalidade, e revogação, por conveniência e oportunidade, nos termos do art. 49 da Lei 
8.666/93 e das Súmulas 346 e 473/STF. Mesmo após a homologação ou a adjudicação da 
licitação, a Administração Pública está autorizada a anular o procedimento licitatório, verificada 
a ocorrência de alguma ilegalidade, e a revogá-lo, no âmbito de seu poder discricionário, por 
razões de interesse público superveniente. Assim, por razões de conveniência e oportunidade e 
verificado que o interesse público poderá ser satisfeito de uma forma mais adequada, incumbe 
ao órgão licitante revogar a licitação. Portanto, com fulcro no art. 49, § 3º da Lei 8.666/93 c/c art. 
109, I, "c", dê-se ciência aos licitantes da revogação da presente licitação, para que, querendo, 
exerçam a ampla defesa e o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Terra 
Nova/BA,20/09/2022 – EDER SÃO PEDRO MENEZES - Prefeito 
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